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MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE I-tCtraçÃO

FUNDAMENTO LEGAL: Lei F'ederal n' 14.13312021, no arÍ.74, inciso I[1. alínea c

REQUISITANTE(S): Secretaria Municipal de Educação.

OBJETO: CONTNA,TACÃO DE EMPRESA PARA PRESTAC Ão nn srnvlcos
LE coNsuLToRrA E ASSEssoRt,q JlrnÍllca. EM FAvoR DA SECRETARIA
NIt]NI C PAL DE unucacÂo. coM vrsrAs A CORRETA COMPREENSAO.
PLANEJAMENTO. EXEcucÃo n pnrsracÃo nr coNTAS DOS RECURSOS
ADMTNISTRATIvOS Ao our r.q.cBaÁnn A DO DIREITO.

coNvoc,rçÃo

Em cumprimento ao procedimento administrativo e disposições reÍ'erentes à

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO. CONVOCO a empresa JEAN SAVIO COSTA
SENA SOCIEDADE INDMDUAL Df, ADVOCACIA CNPJ: 35.542.61210001-90.
para apresentar documentação conforme listagem abaixo discriminada. no horário das

08h00min ás l4h00nrin. no prédio onde funciona a sede da Secretaria Municipal de

Educação, sito à Travessa Rui Barbosa. 463. Centro. ou através do e-nrail:
pmosemedl@obidos.pa.gov.br.

1- Documento de Habilitaçâo Jurídica
o Documento de Constituição: Contrato Social e suas Alterações. em se tratando

de sociedade comerciais. cerificado do MEI. Requerimento de empresário, em

se tratando de Empresa Individual;
o CPF e RG dos sócios ou do empresário individual;

2- Documento de Regularidade Fiscal e Trabalhista
o Comprovante de inscrição no Cadaslro Nacional da Pessoa Jurídica do

Ministério da Fazenda (CNPJ-MF);

o Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual. ou municipal,
relativo à sede da licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com objeto desta licitaçãol

o Prova de regularidade por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. regularidade à

Seguridade Social ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo,
expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional (PGFN):

r Prova de regularidade por meio da Certidão Negativa de Tributos Estaduais

ou Certidão Positiva com efeito negativo expedida pela Fazenda Estadual. da

sede da licitante ou Certidão de Não Contribuinte. se houver inscrição:
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C @'#sEoE DÀ SÉCAÉiAR|Á [rUMClpÁL OE EDUCÁçÀO
cNPJ: 23.714.i91/0001-59 / 30.971 25710001-51

Horáno d.AEndiÉnrô: sêqundaa sêna das 7à às t2h ê 13h às t6À
TêL|..é: 193)99214-31S5 (93)99214-9431
Ouvdonã PEr.úuÉ dê ób'dôs ís3)s9rj5-3259
Eftil: ,: :,.1j::! !-.: r j
Endêêçô Tráv.isa Rur Bãlesã n'463-aaFo cênm,cEP 63 250400

Cestàr de qualidàde:

otREToRtÁ DE aDütNtsrRÂçÃo E Flt{aNÇas
Hoádo dê Ar.ndióento: Segu.d3 a Se{ã das ih às t2h E 13h ês 16.
Íêlêfonê: 1s3t gs21n{1!5 l,s3r 99r,4,9431
E-mall: 

-EndêEço Írávessa Ru Bã.bosa no463- Batr.ô Centro CEP 68 250!0C
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E{rtrx: r .. _rJ ,:. .l
EnrLt !o ÍEvêssá Ru Bâôos no 463 - Baro CênrD
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Prova de regularidade por meio da Certidão Negativa de Trihuto
Municipais ou Certidão Positiva com efeito negativo. expedida pela Fazenda

Municipal. da sede da licitante ou Certidão de Não Contribuinte:

Prova de regularidade por meio da Certidão Negativa de Debitos

Trabalhistas - CNDI nos termos do Título VII-A, da Consolidação das Leis

do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n'.5.452, de l" de maio de 1943 (Lei

n".12.440. de 07 dejunho de 20ll):
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços

(FGTS). demonstrando situaçào regular no cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

3- Documento de Qualiíicação Econômico-Financeira
o Balanço patrimonial e demonstrações contáb€is (DRE) dos dois últimos

exercícios sociais..iá exigíleis e apresentados na forma da lei. (se houvcr).

o Certidão Negativa de Falência, Recuperaçào judicial ou extra.iudicial expedida

pelo distribuidor judicial da sede do licitante ou de execução patrimonial.

datada dos últimos 90 (noventa) dias ou que esteja dentro do prazo de validade

expresso na própria certidão:

4- Qualificação Técnica
o Prova de qualificação técrrica, mediante apresentação de comprovante de

aptidâo (declaração ou atestado de capacidade técnica) pertinente e

compatível com o objeto. emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, bem como a apresentação de diploma. cursos de capacitações e

especializaçôes.

5- Proposta Comercial

6- Outros Documentos
. Contratos (contratos firmados com a mesmos itens de Íbmecimento do serviço)

o Nota fiscal (pelo menos 3 notas fiscais de contratos diferentes)

MARIA ZILDA A55inôdo de foíma
BENTES disitôtporMARrA

SOUSA:231 57810 zrtDÂ BENrts

2?g SOUSÂ:23157810278

Maria Zilda Bentes Sousa
Secretária Municipal de Educação

Decreto No 02212025
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PROPüSTA DE FRESTÂÇÃO 8E SERVIÇOS JURiD|COS

À Prefeitura Municipal de Óbidos

Secretaria Municipal de Educaçãa - SEMED - FUNDO MUN\C\PAL DE EDUCAçAO/FiLfiE

Frezadr:s Senhores.

Nogso escritório de advocacia, com sede na Rua Triunvirato, 192, CEP 66020-635, Belérn"

PA, inscrito no CNPJ sob o númer"o 45.322.539i0001-03, e devidâmente habilitado junto à

Ordem dos Advogâdos do Brasii, vem âpresentar estâ proposta de prestação de serviços

jurídicos, conforsre especiíicações descritas nc cb.ieto do contrato.

í. Objeto do Contíato

A presente píopcsta abrange a prestaçáo de serviços técnicos proÍissionais de assessoria e

consultoria juridica nos assuntos de interesse da Administrâçáo Pública Municipal, tncluindo,

mas não se limitando a:

s?ruiços de consultoria e assessoriâ juridica, Êm fâvo!'do municipio de Obidos, com vi§tâ6 à

conetâ compreensão, planejâmento, execuçáo e prestaçáo de contas do8 r€cursos

administrados ao que tange a área do direito-

Objetivos:

a) Assessoria e consultoria .juríciica perante os seguintes órgáos:

- Tribunal de Contas dos Municípios do estado do Pará-TCIvl;

- Tribunal dê Contas do estado do Pará - TCÊ;

- Tribunal de Contas dã União-TCU;

- Departamentos de Auditorias.

b) Assessoria e consultoria juÍídica perante os órgãos do Poder Judiciário:

- 10 e 20 Grau do Tribunal de Justiça do Estado do Pará - TJE/PA;

- Justiça Federâl- Em todas as unidades Seccionais onde a matéria exigir; ou ainda, por

conveniência deste Poder Legislalivo;

- Departamentos de auditcrias.

lEÁ,'N SE,NA
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c) Assessoria e consultoria jurídrca no âmbito admiÍiistrativo e interno deste Poder Legislativo:

- Elaboração e produção de pareceres juridicos em processos liciiatÓrios;

- ElaboraÇão e produçáo de pâreceres jurídicos em processos legislativos e julgamento§ de

@ntas;

- Elaboraçáo e produção de pareceres .iuridicos em processos administrativos que a

presidência julgar necessário,

- Elaboraçãô e produção de mrnutas rie projetos de l*is, projetos de resoluçôes, §rôietos de

decretos legislativos, porta!"ias e demais atos normativos dÊ competência deste Poder

Legislativo-

2" Honorários

Os honorários advocatÍcios mênsais prcposto§ sáo de R$ 13.000,00 (treze mil reais),

totalizando R$ 15ô.000,00 (cento e sinquenta e seis mil reaís) anuais para atender à;

Prefeilura Municipal de CbiCce - PA. Seereteria Municipal Ce Educaçáo - SEMED

Fundo Municipal de EducaçãolFME.

a

Os valores propostos Íefletem a complexidade das demandas e a neces§idade de

representaçáo eficiente e especializãda, assêgurando a defesa dos interesses do Município

e o âtendimento às exigências legais.

Aguardamos â oportunidade de discutir esta proposta e e§ciarecer êventuais dúvidas

Beiám, I7 de fevÊreifo de 2ü2§

JÊÀI.] JÁVIÔ COSTÂ 5ENÂ SÕCITDAOE

INDIVtDUA!- DE ÂOV:4512?539000103

àsrir!ad.,1!, Íqírflô digitaL pot, JEÀN

§Âviô ccsÍA 9ENA SOCTEDÀOE

ÍNDlYi ôUÀL DE ADv:45322539000103

JEAN SAVIO COSÍA §ENA $OCIEDADE IilIDIVIDUAL DE ADVOCACIA

cNP.t 45.322.53e/0001-03
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pRoposrA oe eResrlçÃo DE sERVtÇos.luRÍotcos

A Prefeitura Municipal de Óbidos

Secretaria Municipal de Educação - SEMÉD - FUNDO MUNlCtpAt Oe eOUCaçÃOfUe

Prezados Senhores,

Nosso escritório de advocacia, com sede na Rua Triunvirato, 192, CEp 66020-635, Belem-

PA, inscrito no CNPJ sob o número 45.322.539/000'l-03, e devidamente habititado junto à

Ordem dos Advogados do Brasil, vem apresentar esta proposta de prestação de serviços

jurídicos, conforme especificações descritas no objeto do contrato.

A presente proposta abrange a prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e

consultoria jurídica nos assuntos de interesse da Administração Pública Municipal, incluindo,

mas não se limitando a:

ServrÇos de consultoria e assessoria jurídica, em favor do município de óbidos, com vistas à

correta compreensáo, planejamento, execução e prestação de contas dos recursos

administrados ao que tange a área do direito.

Objetivos:

a) Assessoria e consultoria jurídica perante os seguintes órgáos:

- Tribunal de Contas dos Municípios do estado do Pará-TCM;

- Tribunal de Contas do estado do Pará - TCE;

- Tribunal de Contas da União-TCU;

- Departamentos de Auditorias.

b) Assessoria e consultoria jurídica perante os órgáos do Poder Judiciário:

- 1o e 2" Grau do Tribunal de Justiça do Estado do Pará - TJE/PA;

- Justiça Federal - Em todas as unidades Seccionais onde a matéraa exigir; ou ainda, por

conveniência deste Poder Legislativo;

- Departamentos de auditorias.

CFL'PM

1. Objeto do Contrato

O(gr) s g.3g3-44o-3 B jeansaviol@gmail.com
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c)Assessoria e consultoria jurídica no âmbito administrativo e interno deste Poder Legrslativo.

- Elaboração e produçáo de pareceres jurídicos em procêssos licitatórios;

- Elaboração e produção de pareceres jurídicos em processos legislativos e julgamentos de

contas;

- Elaboração e produçáo de pareceres jurídicos em processos administrativos que a

presidência julgar necessário:

- Elaboração e produçáo de minutas de projetos de leis, projetos de resoluçóes, pro.ietos de

decretos legislativos, portarias e demais atos normativos de competência deste poder

Legislativo.

2. Honorários

Os valores propostos reflêtem a complexidade das demandas e a necessidade de

representação eficiente e especializada, assegurando a defesa dos interesses do Municipio

e o atendimento às exigências legais.

Aguardamos a oportunidade de discutir esta proposta e esclarecer eventuais dúvidas

Belém, 1 5 de janeiro de 2025.

JEAN SAVIO COSTA SENA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADV:45322539000103

Âssinado de Íorma digitat por JEÂN

SAVIO COSTA SENA SOCIEDADE

INDMDUÂL DE ADV:45122539000103

JEAN SAVIO COSTA SENA SOC]EDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

cNPJ 45.322 539/000í -03

Os honorários advocatícios mensats propostos sáo de R$ í 3.000,00 (trêze mil reais),

totalizando R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e sêis mil reais) anuais para atender à:

. Prefeitura Municipal de Óbidos - PA, Secretaria Municipal de Educaçáo - SEMED

Fundo Municipal de Educaçáo/FME.

í9(91) 9 g3g3-44o3 § jeansaviol@gmail.com
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR|DICA

NúMERo DE lNScRtÇÀo

45.322.539/000í-03
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE AEERTURA

11/12J2021

NOMÊ ET,IPRESARIAI

JEAN SAVIO COSTA SENA SOCIEDADE INOIVIDUAL DE ADVOCACIA

T IULO OO ES ÍABELECiMENÍO (NOME OE FAiITASIA) PORTÊ

OEMAIS

C DIGO E DESCR OA ATIVIDADE ECO

c GOE DESCRI DAS ATIV]DADES EC IúICAS SECUNOÁRIAS
Nâo inÍormada

cFr

DIGO E DE NATUREZA JUR DICA

232-1 - Sociedade Unipessoat de Advocacia

LOGRADOURO

R TRIUNVIRATO
NUMERO

192
COMPLEMENTO

CEP

66.020-635
ODI§ÍRITO

C'DADE VELHA

ENOERÊÇO

JEANSAVTOl@GMAtL.COM

MUNlC lo
BELEM PA

(91) 9393-4403

ENTÊ FEDERATIVO RESP'ú VEL (EFR)

S CADASTRAL

ATIVA
CÁOASTRAL

14122A21

IMOT VO DE SIIU CADASTRAL

S ESPECIAL oAÍAOASTÍUAÇ O ESPECIAL

A dtspen-sa de alvarás e licenças e dtrcito do empreendedot que atenck aos r.eguls,,úos cúnslarles na Resoluçáo CGSIM no s1 . de 11 de
'Yaho de_ 2019 ou da legislação ptóNia encaminhada ao CGSIM pelos ertes íedeêtivos, nào rcnao a' Recetà Federal quatquer

re spon sabi I id ad e q u a nto à s ativi d ade s dispen sadês.

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 1.863, de 27 dc dezembro de 2019

Emitido no dia 1510112025 às 18:57:52 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1

69.1í-7-01 - Serviços advocatÍcios (Dispensada,)



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecrêlaÍia da Rêceita Fedêrâl do BÍasil
Procuradoria-Gêral da Fazend, Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: JEAN SAVIO COSTA SENA SOCIEDADE tND|V|DUAL DE ADVOCACTA
CNPJ: 45.322.539/0001 {3

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar ê inscrever quaisquer dívidas de
rêsponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que viêÍem a ser apuradas, é certiÍicado qúe
náô constam pendências em seu nome, relativas a cÍéditos tributários administrados pela Secretaria
da Rêceita FedeÍal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o eslabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneas 'a'a 'd' do parágrafo único do aí. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação dêsta ceúidão está condicionada à verificação de sua autenticidâde na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pú.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75í, de 2t1OtZO14
Emitida às 1 1:26:37 do dia 1811012024 <hora e data de Brasítia>.
Válida até 1610412025.
Código de controle da certidâo: 18c9.778A.4ãm.C2FD
Qualquer rasura ou emenda invâlidará este documento.



18110/2024. 11:36 app.seía.pa.gov.brlêmissaoreÍidao/êmitirCêrlidao.action

SERVIÇO GRATUITO
cÊL / Pu

Emitida às: I l:27:36 do dia 1811012024

Válida até: 1610412025

Número da Certidão: 702024081 812055-0

Código de Controle de Autenticidade: D4535F9l.D6AFB8BC.FDO2FD99.DF3A24B4

Observação:

- Nos termos da legislaçâo pertinente a presente ceÍidão poderá, independente de notificaçào
prévia. ser cassada quando, dentro do período de vatidade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 6o da Instruçào Normativa n." 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidào será efetuada de oficio, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

sERVrÇO GRATUITO

1<

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

C E RTIDAo NEGATI\1{ DE .t-ATUREZ A TRI BUT RIA

,t'
tiit'Ett+

NOme: JEAN SAVIO COSTA SENA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Inscrição Estadual: NÀO CONSTA
CNPJ: 45.322.539/0001 -03

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. ó
certificadô que NÀO CONS'I'AM, aré a presente data, pendência, 

"* ,., ,ru,rr",
relativamentc aos débitos administrados pela secretaria Executiva de Estado da Fazenda. dc
natureza tributária, incritos ou não na Dívida Ativa.

A presente certidão. emitida nos termos do Decreto n.o 2.473, de 29 de setembro de 2006 . e
da lnstrução Normativa n." 0019, de 5 de outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
conhrmação de sua autenticidade, pela lntemet, no Portal de Serviço da secrctaria Exccutiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico wwu,.sefa.pa.govbr.

httpsJ/app.seÍa.pa.gov.br/emissao-certidaolemitirCertidao.action 112



1811O12O24.11,36 âpp.sef a.pa.gov.br/emissao-c€nidâo/emitirCêrlidao.aclion

SERVIÇO GRATUITO

{
trtl' Ê1, PMO

1r..,-v'

GOVERNO DO ESTADO DO PARA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA N O TRIBLJ't A

NOMe: JEAN SAVIO COSTA SENA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Inscrição Estadual: NÀO CONSTA
CNPJ: 45.322.539i000 l-03
Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidadc do_ sujeito passivo acima idcntificado que viercm a ser apuraclas. ó
certificado que NAO CONSTAM, ate a presente data, pendências ern seu norne.
relativamente aos débitos administrados pela secretaria Execuliva de Estado da Fazenda. de
natureza não tributriLria, incritos na Divida Ativa.

A prcsente Certidão. cmitida nos termos do Decreto n." 2.473, de 29 de setembro dc 2006 . e
da Instrução Normativa n." 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade. pela Inlemet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emitida às: Il:27:36 do dia 1811012024

Válida até: 16104,2025

Número da Certidão: 702024081 8 12056-8

Código de Controle de Autenticidade: 2687387 0.679DFD95.75EA3884.A7F03C85

Observação:

- Nos termos da legislaçào pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prér'ia. ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipótcses
previstas no art. 9o da Instruçào Normativa n." 0019, de 5 de Outubro de 2006, como tambérn
cm dccorrência da suspensào de medida üminar.

- A cassaçào da certidão será efetuada de oficio, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em totlo tenitório paraense

SERVIÇO GRATUITO

httpsr/app.sef a.pa.gov.br/emissao-certidao/emilircertidao.action 212
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELEM
PROCURADORIA FISCAL DO MUNICÍPIO DE BELEM

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA

Processo N' 413547 I 1 1912024

Contribuinte:

CPF/CNPJ:

lnscrição Mobiliária

Endereço: R TRIUNVIRATO , 192

Certidão
Normativa

Observações:
NA ANALISE DOS DEBITOS FORAM CONSIDERADOS OS TRIBUTOS
INSCRITOS OU NAO EM DIVIDA ATIVA E A REGULARIDADE DO EXERCICIO
FICAL CORRENTE.

QR CODE PARA AUTENTICAÇÃO

Â0r.te à.am.rà dd s.u (elular
P6râ ô QRc6d. ôu â.êssê:

https://sistemô3.belem. pa. 9ov. brlcertiÊc.

JEAN SAVIO COSTA SENA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
45.322.539/0001-03

422721-6

lnscrição(ões) D. Ativa de Crédito(s) Não Tributário(s):

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidades do contribuinte acima identificado que vierem a ier apurada, é
certificado que:

Não constam débitos relativos a tributos ou créditos administrados pela
Secretaria Municipal de Finanças em seu nome.

emitida às 08:4í horas, do dia 18110t2024 com fulcro na instrução
n0 06/2009-GABS/SEF|N, de 30 de novembro de 2009.

Validade: 180 (cento e oitenta) dias.

Atenção: Qualquer emenda ou rasura invalidará este documento, tendo apenasvalidade quando verificada sua autenticidade no site.
httos://sistemas.belem.pa. gov.brlcertiÍica

g
e iníom( ot dãdos ah.i!6:

documento
certiflcado

EI EI

ch.v.r :oMQ2rtli4.6
D.t. dê Emi§56ôr 1a/1O/2o?4 tO:02I



, PMO

CERTTDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TR.ABALI{ISTAS

Nome: JEAN SAVIO COSTA SENA SOCIEDÀDE INDIVIDUÀI, DE ADVOCACIÀ
(MATRIZ E FILIÀIS )

CNPJ: 45 .322.539 /000L-03
Certidão n": 7 L380296 / 2024
Expedição: l8/L0/2024, às 11:23:52
Val-idade: L6/04/2025 - l-80 (cênto e oi,tenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que JEÀll SÀVIO COSIÀ SENÀ SOCIEDÀDE INDIWDUÀL DE ÀDVOCÀCIÀ
(lrÀIRI Z E FILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" {5.322.539/OOO1-03,
NÃo coNsTÀ como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certicião emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Ccnsolidação
das Lêis do Trabalho, acrescentados pelas Lej-s ns." ).2.A40/ZOl! e
13.467 /20!1 , e no Àto 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro d.e 2022.
Os dados cônstantes desta Certidão são de resoonsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a CerLidão atesta a empresâ en relação
â todos os seus êstabelecimentos, agências ou filiais.
À aceitaÇào desta certidão condiclona-se à verificaçãô de suâ
autenticidade no porta] do Tribrlna.I Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br).
Certidão emltida gratui-tamenLe.

INFORT,IÀÇÃO ruPORTA}IIE
Do Banco Nacional de Devedores TrabaLhistas constam os dados
necessários à identifj-caÇão das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigacÕes
estabelecldas em sentença condenatória transi"tadâ em julgado ou em
acordos jud-iciais trabalhj-stas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas í a
emolumentos ou a recoLhiment.os determinados em lei; ou decorrentes
cie execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição lega1, ccntiver forÇa executivà.



Voltar lmprimir

C,.IX/f
CAIXÁ EC()NL.'M'CA FEDERÀ L

Inscrição:
Razão

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRI

Endereço:

45.322.539/0001-03

]EAN SAVIO COSTA SENA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

R TRIUNVIRATO 192 / CIDADE VELHA / BELEM I PA I 66020-635

Validade: 30 I Lzl 2024 a 28/ oL / 2025

certificação Númêro: 20241230032357 60332560

Informação obtida em 3Oll2l2124 l2i2oi72

A utilização deste Certificado para os fins previstos em

condicionãda a verificação de autenticidade no site da

www.caixa,gov.br

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

Lei esta
Caixa:

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.



Voitar [nprimir

C/nr"Kâ
:ÁI,.ll. ÉCÕÍ,JÔM I{]À FEBERÀL

CeúiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

45.322.539|OOOL-O3

]EAN SAVIO COSTA SENA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

R TRIUNVIRATO 192 / CIDADE VELHA / BELEM / PA / 66020-635

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: t8/Ot/2O25 a 16/02/2025

Certificação Númêro: 2025011804405760332550

Informação obtida em 78/0l/2025 15:05:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br



PI

Formulário Web Transmissáo - Pessoa Jurídica

DADOS DO
CI,IENTE:

RAZÃO SOCIAL: JEAN SAVIO COSTA SENA SOC. IND. DE ADVOCACIA
CNPJ: 45.322.539/0001 -03

N" AGENCIA:0021
CONTA CORRENTE: 889280-6
ENDEREÇO: RUA TRILTNIVIRATO, 192

BAIRRO: CIDADEVELHA MUN: BELEM ESTADO: PA
TELEFONE: (9 I ) 993934403

EMAIL: jeansavioicm@gmail.com

D/\DOS DO USUARIO:

NOME: JEAN SAVIO COSTA SENA
CPF: 994.316.21 2-04

EMAIL: jeansavioicm@gmail.com

Local e Data:

AssinatuÍa do Represente Lêgal Assinatura do Represenle Legal



)ata da consulta: 14ÍO3!2O2515 19.45

icienüÍlcação dc Cofltribuinte - CNPJ fulatriz

r_ i.: . 45.âr ^.5â 910001,0 3

Neme Empresanai JEAN SAVIO COSTA SEilA soClEOÀDE INDíVIDUAL DE AOVOCACIA

§iluação Atual

sÍluação no simples Nacioná|. op,tanle pêlo §imples Nacionâl dêsde 0'1101/2023

SÍtuação nc slf.,lEl NÂo ênquã.íÍado ll§ Sli/tEl

* Llats irícrmaçôes

I

@ f *'.*tI



-nt-

§
cÊ1,

PODER JUOICÁRIO
TRTBUNAL DE JUSTTÇA DO ESTADO DO pARÁ

CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL NEGATIVA

Certifico, que a requerimento da parte interessada, revendo os rêgistros de
distribuiçâo, de 10 de janeiro de 1980, ate a presente data, em face de JEAN SAVIO COSTA
SENA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 45.322,53910001-03, NADA CONSTA
na Justiça Estadual de 10 grau, 2o grau e nos Juizados Especiais do Estado do Pará, referente
a AÇÕES CíVEIS em que é parte como requerido(a).

..,. Observações

1. Certidão expedida gratuitamente, atrâvés da Central de Diskibuição deste Fórum.
2. A informação do no do CPF ou CNPJ acima é de responsabilidade do solicitante da certidão,
devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e.destinatário, sob pena de incorrer na

prática dos atos típicos previstos nos aits.299 § 1o, art.301 ê 304 do Código Penal Brasileiro.

3. A autenticidade desta certidão poderá Ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará(www.tjpa.jus.br), no menu de consultas.
4. Este documento é válido somente por 90(noventa) dias.
5. A autenticidade poderá ser efetivada, no máximo, até g0(noventa) dias após sua expedição.

serta-feira,26 ianeiro,2024 MARCELO SANTOS Â"inadlo dse formà dreúàrpd

CoSrA:4l 00 1 702204 ::jjl'il::'"1'jÍ11,,,,, o, oo

Serviço de Emi6sâo de Certidão Cível

oivisão dê Distribuição de Feitos Civeis

As informações contidas nesta Certidãq íeterêm.se a exi8tência de Ações de Execuçáo Fiscal, Municipal ou Êstadual,

Execução patrimonial, Falência e recuperação Judicial(ConcoÍdata), Civel e Comercial, Familia,

Cêrtidão êm contormidade com o provimento '19/2009 . CJRMB, que instltul cêrtidão única para Íeltos cívels.

Certidão expedida gratuitamente em : 2610112024 09:24110

CoNTROLE: 0'1260910934975 Está certidâo é emitida apenas para pessoas com maior idade civil.

Válida alé 2510412024 00:00:00 Libra (marcelo.costa)

Comprovaeáo de autênticidade da ceíidão no site httpJrwww.tipa.jus.br 1

lnterdi o/Tutela/Curatela lnventário e etc.

Oirêtoria do Fórum Civel



ESTADO DO PAR]I
CÂMARÂ MUNICIPAL DE PRIMÀ\'ERÂ

CNPJ: 04.tsS.157 / 0001-82

DECI-ARACÃO »N TACÃO DE SERI//COS

A CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA- PCSSOA JUTíI\CA
de Direito Público Interno, Ínscrito no CNPJ/MF sob o no. o4.855.t5t /ooot-Bz.
com sede localizada a Au. General Moura Carualho, CEP.: 68.7o7-ooo,
Murticípio de Primauera, rto Estado d.o Para, neste ato representado por selt
Presidente Exmo. Sr. Vereador R(NMLDO DANTAS WEIRA, a quem
possa interessar DECLARA que:

A Ernpresa JEAN SAWO COSTA SENA SOCIEDADE INDIWDUAL DE
N)VOCACIA, inscrita no CNP,I sob o no. 45.322.539/ooo7-o3 prestou
.senriços no anos de zozz na Cântara Municipal, na ôrea técnica especialbadtt
em seruíços de assessoria e seruiços profssionais, objetiuando análise de

contratos administratiuos e elaboraSo de projetos de lei na ôrea tributária e

orçarnentária de interesse da Cômara Municipal de Primauera,
desempenhattdo as funções, nas quois demonstrou competência profissionul e
Iealdade enr prol do interesse da administração legislatiua municipal.

Nesse período, foí um prestador de seruiços idôneo, cumpridor dos seus
deueres, sendo acessíuel, com facilidade para trabalhar com boa comunicação
profssionol, não praticando na espécie, nenhum ato que desobonosse suo
conduta.

Sendo assinr, é com satisfação que a recomend.amos como sendo wna ótirttcL

contratação para prestação de seruips na área especializada.

Estamos à disposição pora maiores detalhes.

Primauera- PA, em 19 de dezembro de eozz.

ROSIVALDO Assinado de forma digitat

DANTAS poTROSIVALDoDANTAS

Vl El RA:732546 9627 2 vtEtRA:7 32s46o627 2

ROSIVALDO DANTAS WEIRA
Presídente

cFr,

:\r'. ()erreral llorrra Carralho. lbne:34B1-1270/ 3481-1942, Bairro Centro. CEP.; 68.i07'lXX)

l)rinrar,era- PA e-rnail:, artratalrrirnavt'ra.paíâJhotnrail.coor
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MTN{ICIPAL DE ALMEIRIM

GABINETE DAPREFEITA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e

atestado de execução. que a empresa JEAN SÁyIO COSTA SENA SOCIEDADE
INDMDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ. (MF) sob o nu

45.322.539t0001-03, estabelecida na Rua Triunvirato, no 192 - Baino: Cidade Velha,

CEP. 66.020-635, Belém - Pará. prestou serviços a PREFEITURA MUNICIPAL
DE ALMEIRIM / PA, CNPJ: 05.139.464l000f -05, sediada na Rodovia Almeirim t

Panaicá, n" 510 Bairro: Centro - CEP: 68.230-000 - Almeirim - PA. corn

Prestação de Serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica executados em favor do

Município de Almeirim-PA, para atender a Prefeitura Municipal de Almeirim - Pará.

Registro ainda, que os Serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica, acuna

referidos apresentaram bom desempeúo proÍissional, tendo a empresa cumprido

fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e

comercialmente, até a presente data.

Almeirim-PA, 03 de Janeiro de 2024.

WALLACE FERNANDO Assinado de forma digital

G A LVA o D E cA RVA LHo ãi'#ft 'j,':l5xlii3"
JUN IOR:02979176419 JUNtoR:0297e1 7ó4t e

Wallace Fernando Galvão de Carvalho Júnior
Secretário f,special de Governo

Decreto n" 314 / 2022 - GAB-PIVÍA

ATESTA}O DE CâFACTDÂBE TECNICA



REPUBLICA FEDDRÁTTVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Poder Legislativo
Câmara Municipal de Rurópolis

cNPJ Nô 10.2í9.673/000í -90

Atesto para os devidos fins, que a empresa JEAN SÁVIO
COSTA SENA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, portadora do

CNPJ n' 45.322.53910001-03, estabelecida na Rua Triunvirato,
n" 192, Cidade Velha, CEP: 66.020-635, na cidade de Belem/PA,

neste ato representado pelo Sr. Jean Savio Costa Sena, brasileiro,

empresário, portador da Cédula de Identidade n" 5969976 PC-PA

e CPF n" 994.336.212-04. residente e domiciliado na Rua

Triunvirato, n" 192, Cidade Velha, CEP: 66.020-635, na cidade

de Belem/PA, foi nossa fomecedor de ESTAÇÃO DE

SERVIÇOS TECNICOS JURÍDICOS, ASSESSORIA

ruRÍDICA NO ÂMBITO DE DIREITO ADMINISTRATIVO,
CCONCTITUICIONAL, ORÇAMENTARIO; LICITAÇÕES E

CONTRATOS; DEFESA E ACOMPANHAMENTO NO

TRIBT,]NAL DE C6NTAS DoS MLTNICÍPIOS,

ELABORAÇÃOE PEÇAS PARECERES NO ÂNAerrO
LEGISLATIVO MLINICIPAL. Pelo Período de 09 de Janeiro
de 2023 a 31 de Dezembro le 2023, através do Contrato no

0005-2023-CMR. Em plenas condições de uso, no prazo

estabelecido, não existindo em nosso registro até a presente data,

fato que desabonem sua conduta e responsabilidade com as

obrigações assumidas.

FL, P

Arlinado dê íoma
dlgital poí GUTO DA

GUTO DASILVA SILVA

TOUÍA;8] 32sl7l22O ToUTA:81326b71220

Dàdos:202411.O4

curo DA srÚtrÁ'tõur.l
Presidente da Câmara Municipal de Rurópolisi PA

Áv Brâsil. n.' .191 - cenr.o - cEP 68.165{00 RURÓPoLN - PARÁ

FONE r,rl, l54l-108q 1594 F t91) l54l.l5C9 -E-mail: ceÍnâraderuropolivq 8mâit.com

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA



'E§TADO DO PARA
MUNICíPIO OO ACÂRÁ

CÁMARÂ MUNICIPAL oo A0ARÁ
POOER LEGISLATIVO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para todos os ling de direito, gue o eervidorJEAN SÁV|O COSTA SENA endereço

em Rua Triunvirato,no 192, Baino da Cirhde Velln, Belám, PA, CEP 66020.635, CPt

994.336212-04, foi nosso Contobdor Ugml .ttrtOo suas fun@s com presteza,
, i:,i , , l

responsabilidade e transparêncla, obecrvando G pílncldot noíleadoros da adminhtração

pública, na Câmara municipal do Acará no período & 01Mn021 a 0110112022. O referido

cumpriu sempre e pontualrnente com r ôrigaçüeç assumidas, no tocante aos serviços

solicitados, pelo que declaramos cstar apto a cumprlr onr os selviços de assessoramento

jurídico na administração pública, nada tendo qrc a daabone.

Por ser verdade, firnamos a pesenie.

AcadPA, 14 de janeiro de 2022

L

Câmara Municipal dF Acirú +, Pará

Rodor ia PA - 251 Krrr 0l - Baino Alcgrb-CEP 6Eóq0.000 - Acani - Pa, Fone: 3732- 1672
cmqil : c ::-carr@hotm{laom

I

I



CÂNIARA ÍVtL,N IC I PAL DEwffir
Atesto para os devidos fins de dieito que o Sr. JEAN SÁVrc COSTA SENA,

Advogado inscrito nos quadros da OAB/PA com o no 28.561, inscrito no CpF sob no

994.336.212-04, com endereço na Rua Triunvirato,,lg2, Cidade Velha, CEp: 66020-

635, prestou a esta Câmara Municipal no ano de 2021, serviços de assessoria
jurídica, referente às suas atividades internas, pela elaboração de pareceres

direcionados às suas atividades adminictrativas concernente à licitação e contratos,

bem como consultoria jurídica, cumprindo sua obrigação, inexistindo Íatos

supervenientes que possam macular sua conduta profissional, realizando seus

serviços de maneira escorreita e com excelência.

de dezembro de 2O2'1.

MARIA NILZA Aslinàdo dê roÍmô

BITENCOURT DA disitâl poÍ MÂRlÂ

slLY A:199237322 
NILZA BlrENcouRr

r s ?,tuo,,rrrrr,,,,,
MARIiA NILZA BITENCOURT DA SILVA

PRESIDENTE DA CÂTARA MUNICIPAL DE BUJARU

luaruB Pa, 08

End: Travessa Lauro Sodré s/n - São Joú CEP: 68.670-000 Fone: (55) 91 9A771-2197

DA



PRETEITURA \IUNICIPAL DE Â\AJ\S
(;{BINETE DO PRIIFEITO
C\PJ n" 13.71 5.424i0ú01 -lt4

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE ANArÁS por intermedio da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS,

pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Pedro José da Silva, no 01, Bairro:

Centro, CEP: 68.810-000 - Anajás/PA, CLPJ: a5,E49.955/üXr1-31, neste ato representado pelo

Prefeito 5r. VMLDO MENDES DA COfrcEf^O, portador do CPF no 370.959.602-59, ATESTA

para os devidos fins que a Empresa JEAÍ{ SAYIO COSTA SEilA SOCIEDADE INDMDUAL DE

ADVOCACIA, CNPJ no 45.322.539/0001{3, Inscrição Municipal no 4227216, localizada à R

TRiUNVIRATO, no 192, Bairro: CIDADE VELHA, CEP: 66.020-635 - Belém-PA, prestou serviços

cujo objeto foi: SERVIÇOS DE ASSESSORIA E COÍ{SUITORH JURiDICÂ durante o ano de

2023, conforme Inexigibilidade no O2l2O23 - contrato no 10/2023 Outrosstm,

declaramos que a prestação de serviço ocorreu de maneira idônea e que esta administração nada

tem a declarar que possa desabonar sua condúa.

ANAJÁS/PA, 04 de janeiro de 2024.

T-lG

pág 1

1

VIVALDO MENDES
Assinado de formâ digitaluA 
ooíVMALDo MENDES DA

CONCEICAO:3709596 toNcuceo,:zosse6ozsg
0259

vrvALDo MENDES CONCETÇÃO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Anajás
CNPJ no 05.849.955/0001-31

R PEI)ltO IOSE DA SILVA, n" 01, centÍo -.{naiás/PA, ctp: 6§.lj I i).i)or)



CÁ.vIARA ÍM L,N IC I PAL DEw I PMO

Atesto para os devidos fins de direito que o Sr. JEAN SÁVIO COSTA SENA,

Advogado inscrito nos quadros da OAB/PA com o no 28.561, inscrito no CPF sob no

994.336.212-04, com endereço na Rua Triunvirato, '192, Cidade Velha, CEP: 66020-

635, prestou a esta Câmara Municipal no ano de 2021, serviços de assessoria

.jurídica, tanto às suas atividades internas, pela elaboração de pareceres

direcionados às suas atividades administrativas no geral, bem como consultoria

lurídica em atividades externas perante outros órgãos, referentes a demandas

ludiciais, realizando atos e atuando ativamente em feitos de diferentes naturezas,

cumprindo sua obrigação, inexistindo fatos supervenientes que possam macular sua

conduta profissional, realizando seus serviços de maneira escorreita e com

excelência.

Bujaru - Pa, 08 de dezembro de 202'l.

MARIA NILZA Assinado de íolmà

BrrENCouRr DA í',ijflffil[ááli-,,^
SILVA:1 992373221 5 s|LVA:t 992:73221 s

MARIA NI]ZA BITENCOURT DA SILVA

PRESIDENTE DA CÂIARA MUNICIPAL DE BUJARU

End: Travessa Lauro Sodré s/n - São Jose CEP: 68.670-000 Fone: (55) 91 98771-2797

DA



PTODf,R f,xIct]Ttvo
PR}:FEITURA [,lT'NICTPAI. DE JACAREACAIiCA

§ccretaria Müniciprl dc Adminiltr.çlo e Fillrnçss
Direlorir de Comprâ! e Contrrto§

,{TESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Jacareacanga - P,.\.0.1 (il l0l.l

JACAiEAC 
"GÂ

^ 
PRf rf lrt.RA Mt;t\ilcrPAl Df, JACA-Rf,ACAII{GA, EsrADo Do pAR{. porrâdora d.( \P.l lÍ).lll.rli'000r-i1. aira!es do secretário Municipar de Administraçào c r.irrauça:. ahurr,,

as:'inadrr. ATfsrA. para ': de\ idos fins de direitos e sob penrs r]a l-ci.lunro aos t)rga,^ t,uitrr,,..
qUE I]IIPRESÁ Jf,AN SAVIO COSTA SENA §OCIEDAIII INDIVIDUAL Df AõVOCACI,.{ .
rrrrcrira no ('\P.l n" l5.lll.5-i9r000t-0i. com scde na R TriurviÍ8to n,.l9l Baino (.itlade \clha
( l.P 66 010-615 Bclem Pará. que prestou scrviços no ero de 202&. prestaçào de seniços recnicos
iurídic.s. assL'ssr)ria .iuridica no rimbito do Direito Administrarivo. (.onstirucional.
( )rçlnrenrárirr. I icitaçõcs c contratos . Defesa e acompanhünento no Tribunal dc ( ontas tlos
\lLrnicrpios. dr.r l:stado .: da I nião - elahoração de peças e pareceres no âmhito cxccurr\()
\lunicipal.- quarrdo tlemandado pelo conhüaníe. arem desses, atuâçà() perantç i,s ( )ru.'rrrr
,i\caliladorc5 ser,liar}.rs no Lsradp d1 Pará. Para esla ernprcSa, tendo sempre cumpri.lo c,.,ni ,,.
rcquisitos pre-estahe lcc idos cm contratos e que s€mpÍe nos atende! com lealdade e dedicaçà1,.

l)eclaranr.s ainda- que os compromissos assumid.s rilram todos cumprirJ.:
riroroslnrenL'r sal islltoriitmente. nada constatândo em nossos regislros atc a present(, data.
rrtrrs quc r cllhlrl'r dcsltxrnar comercialniente sua relação comercial ou tecnicamente.

--'-.------.\

R rlei
Sae () muntct pal de e finanças

[)ecrelo

Avenrda Bírgadêrío Hâroldo Cormbra Veloso, 034-CêntÍo - CEP: 68195{00 - Jacareacanga - Pará
Fones (93) 3542-126ô11286/1304 -CNPJ No 10.221 74510001-34



<Tfu\,,/AI3A TVI IINICIPAL I)E cPrl

BIIJAR,I' ;
PAI.ACIO LEGISLATIVO VB. FRAI.EISCO WAI-IER

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa, Jean Sávio Costa Sena
Sociedade lndividual de Advocacia, inscrita no CNPJ sob o no
45.322.539/000'l-03, estabelecida na rua Triunvirato, baino: Cidade Velha, no
192, Belém, Pará, CEP: 66.020-635, Estado de Pará, prestou serviços à
Câmara Municipal de Bujaru-PA, CNPJ no 04.362.539/000'141, que tem objeto:
Contratação de empresa de Assessoria Jurídica especializada em gestão
Pública para prestar serviços à Câmara Municipal de Bujaru-PA, conforme o
Contrato no 001/2023-CMB, no período de janeiro a dezembro de 2023.

Registramos, ainda, que as prestaçôes dos serviços acima referidos
apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido
fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e
comercialmente, até a presente data.

loNAlA DA SILVA AÍiôado dêfôm deitár poÍ]oNAA
DA SlLVÂ CUnONOrTl 563385247

CU RCINO:7 1 563385 287 oàdo5: 2o2a.o r.o4 r r rg,5o {i oo'

JONAIA DA SILVA CURCINO
PRESIT}ENTE DA CMB

Trav. Lauro Sodre, s/n', B-São losé, Bujaru-Pará, CEP: 68.670-000, CNPJ:04.362.539
E-mail: cm-bujaru@bol.com.br; E-mail: cmbu.iaru@gmail.com

0001-41

I ta,

Bujaru-PA, em 03 de janeiro de 2024.



PPfÂ)IUPT I»,Y/AÍ:F/-t
"1? .--, ',' \ 7; í',
urrrtc»cslrkÂ o PeoGeEsso r./or

'!.i

,t-.

s
Í^P

', -t cÊr, PMO

ESTADO OO PIRÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS

1O TERMO DE ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N." 43/2024.

O MUNrcíPlO DE ANAJÁS por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE
ANAJÁS, pessoa jurídica de direito público internc, com sede na Rua Pedro José da
Silva, no 01, Bairro: Centro, CEP: 68.810-000 - Anaiás/PA, CNPJ: 05.84 9.955/0001-
31, neste ato representado pelo Prefeito Sr. VIVALDO MENDES DA CONCEIÇÃO,
portador do CPF no 370.959.602-59 e RG no 1758032 2a VIA PC/PA, em Conivência
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ: 13.715.42410001-84, NESTE AtO

representada pela Secretária Municipal de Saúde, a Sr.(a) AURILENE PEREIRA
ANDRADE, portador (a) do CPF no. 019.281 .162-21 , doravante denominado
CONTRATANTE e a empresa JEAN SAVIO COSTA SENA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ no 45.322.53910001-03, Sediada na Rua
Triunvirato, no192, Bairro. Centro CEP:66.020-635, na cidade de Belém/PA, neste
ato representada pela Sr" Jean Savio Costa Sena, CPF:994.336.212-04, e
RG:596976 2a VIA PCIPA, OAB/PA n"28561 , doravante denominada
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo, tendo em vista o que
consta no processo e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 01 de
abrif de 2021, e suas aiteraçôes, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo,
decorrente da lnexigibilidade de Licitação no 0912024, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CúUSULA PRIMEIRA _ DO FUNDAMENTO LEGAL.

l. O Presente Termo Aditivo fundamenta-se:

a) Nos termos das ciáusulas e condiçóes da lnexigibilidade de Licitação no

0912024 da Prefeitura Municipal de Anajás;

b) Estritamente nos len'nos da Lei no 14.133121 suas posteriores alterações.

..1

^,./

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 4412024,
CELEBRADA ENTRE A PREFEITURA DE
ANAJÂS E A EMPRESA J E A N SAVIO
COSTA SENA SOCIEOADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, TENDO COMO OBJETO:
CONTRATAçÃO DO SERVIçO DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA EM
AUXíUO A PREFEITURA MUNICIPAL BEM
COMOA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE, COM OBSERVÂNCh DE
LEGISLAÇÕES FEDERÂIS, ESTADUAIS E
MUNICIPAIS NA ÁREA DA SAÚDE, BEM
COMO ASSESSORAMENTO NO
PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE SUAS
POLÍTICAS PÚBLICAS JURíDICO-
ADMINISTRATIVAS NO ÂMBITO MUNICIPAL,
NA FORMA ABAIXO.

End. Rua Pedro José da Silva, n' 01 - Bairro Centro, E-mail: oma'anaias(ôomail.com
CNPJ: 05.849.955/0001-31



t:i,rffg;$r
ESTAOO DO PARA

PREFETTURA MUNtctPAL or ana.lÁs

c) PARÁGRAFO ÚtttcO - lntegram e completam o presente Termo Aditivo de

Pruzo paru todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus

termos, as condiçõês expressas no contrato no 4312024.

cúusuu SEGUÍ,IDA - Do oBJETo.
constitui-se objeto deste termo de aditivo prorrogat o ptazo de vigência conforme o

contrato no 4312024, que tem por objeto a Contratação do Serviço de Assessoria e
consultoria JurÍdica em auxílio à Prefeitura Municipal bem como a secretaria
Municipal de Saúde, com observância de legislações federais, estaduais e

municipais na área da saúde, bem como assessoramento no planejamento e
execução de suas políticas públicas jurídico-administrativas no âmbito municipal,
para àtender as necessidades da Prefeitura Municipal de Anajás, Secretaria

Municioal de Saúde de Anajás, passando a vigorar nos seguintes termos:

cúUSULA TERCEIRA. DA VIGENCI,À

O presente termo prorroÍJ3 o contrato acima reÍerenciado pelo período de

A1 101 12025 a 31 I 12t2C25.

cúusuLA aUARTA - DA RATIFIGAçÃo

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato que não foram

expressamente modificadas por este Termo Aditivo'

Anajás/PA, 27 de dezembro de 2024.

VIVALDC MENDES DA

CONCEICAO:37095960259

Assinado de forma digital
por VIVÂLDO MENDES DA

CONCEICAO:37095960259

vrvALDo MENDES DA CONCETçÃO
Prefeitura Municipal de Anajás

Contratante

AURILENE PEREIRA Assinado de rorma

ANDRADE:OI 9281 digitAl POT AURILENE

16221 ANDRADÉ:or 928116221

AURILENE PERE]RA ANDRADE
Secretaria Municipal de Saúde

Contratante

JEAN SAVIO COSTA SENA

SOCIEDADÊ INDIVIDUAL DE

ADV:45322539000103

Arsrnado dê íoímà digitàl poÍ ,EAN

SAVIO COSTA SENA SOCIEDÂDT

tNDtvrDUÁL DÊ A0Ví5322539000103

JEAN SAVIO COSTA SENA SOC]EDADE INOIVIDUAL DE
ADVOCACIA

CNPJ no 45.322.539/0001 -03
CONTRATAOA

End. Rua Pedro José oâ Silva, n' 01 - Bairro Centro, E-mail

cFr

CNPJ: 05.849.955/0C0 1-31

:pm .a nalas omail.com



Testemunhas:

ESTADO DO PÂRÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÁS

21

Assinatura Assinatura
CPF: CPF:

End. Rua Pedro José da Silva,;" 01 - Bairro Centro' E-mail: oma anaias(Oomail com

CNPJ: 05.849 955/0001-31

:'..:-.;t// I

r:)
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Prá0Êra

{&ltlftx§tti
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO - SEMÉD

Av. Dr. Anysio Chaves, n" 712 - Aeroporto Velho - CEP: 68030-360

CONTRATO ADMINISTRATIVO N " O1 O/2O25.SEMED

INEXIGIBILIDADE N' OO2/2025 - SEMED

INSTRUMENTO DE CONTRATO PARA CONTRATAçÃO DE

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA,
oUE ÉNTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE SANTARÉM -
SECRETARIA 

'ÚUNICIPAL 
DE EDUCAçÃO E JEAN SÁVIO

COSTA SENA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARAIII:

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTARÉM - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO -
SEMED, pêssoa juridica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 05.182.233/0010-67,
com sede e Íoro na cidade de Santarém, Estado do Pará, à Avenida Anysio Chaves, no 712, Bairo
Aeroporto Velho, representada neste ato por sua Secretária Municipal, MARIA JOSÉ MAIA DA SILVA.
brasiieira, casada, DecÍeto n" 005/2021-SEMED, cedula de identidade n" 1468932 SSP/PA e CPF/MF

n' 120.590.302-00, residente e domiciliado nesta cidade de Santarém, Estado do Pará, ao Íinal

declinado, doravante denominado de CONTRATANTE e, de outro lado, JEAN SÂVO COSTA SENA

soclEDADE INOIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

sobre o no 45,322.539/OOO1-03, com endêreço na Travessa Beniamin Constant, no 595, - Reduto,

Belém/pa, neste ato representada pelo responiável legal o Sr. JEAN SENA COSTA SÁV|O, brasileiro,

titutãr da oAB/PA n.28.561 e CPF n" 994.336.2í2-04, doravante denominada GoNTRATADO, tendo

em visla o que consta no Processo Administrativo n" 006/2025 - SEMED e em observância às

disposiçóes da Lei n" 14. 133, de 1o de abril de 2021 , e dêmais legislaçáo aplicável, resolvêm celebrar

o presónte Termo de Contrato, deconente da Inexigibilidade n' 00112025 - SEMED, mediante as

cláusulas e condiÇóês a seguir enunciadas.

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTAçÂO
1.1 O pÍesênte tnsrrumento dêstina-se a CONTRATAçÃO DE SERVIçOS OE CONSULTORIA E

ASSEóSORIA JURÍDICA, RELACIONADOS AO ACOMPANHAMENTO E TRAMITAçAO DE

PROCESSOS E PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS' BEM COMO A
REALTZAçÃO DE DEFESAS E RECURSOS NAS CORTES SUPERIORES, TRIBUNAIS FEDERAIS,

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTAOO DO PARÁ, TRIBUNAL DE CONTAS DA UNÁO, TRIBUNAL

DE CONTAS DO ESTÁDO DO PARÁ, TRIBUNALDE CONTAS DOS MUNTCIPIOS DO ESTADO DO

ÉÀm, Àr-ela DA ATUAÇÃO ESpEitALtzADA pERANTE O MtNtSTÉRto PúBLlco ESTADU-AL,

r,iririsitÃro- pÍelicô Êeoemr-, MtNtsrÉRlo PúBLlco Do TRABALHo E DEiilAls ÓRGÃos
DE FISCALIZAçÃO SEDIADOS NA CAPITAL DO ESTADO, ENTRE OUTROS SERVIçOS PARA

ATENDER AS TíEUIIOAS OI SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO DE SANTARÉM.

1.2 A inexigibilidade da licitação está devidamente fundamentada no art. 74, inciso lll, alínêa "c" da Lei

n." 14.1331-21, com prêços praticados de acordo com o mercado, obedêcêndo aos prêceitos no artigo

72 da mesma Lei que Íege as LicitaçÓes PÚblicas.

í .3. Discriminação do objeto:

ITEM UNIO QTD VALOR UNIT, VALOR TOTAL

01

ooNTRATAÇÃO DE

-senuços 

DE coNSULToRtA E

ASSESSORIA JURIDICA, RELACIONADOS AO
ACOMPANHAMENTO E TRAI\,IITAÇÃO DE PROCESSOS E

PROCEDIMENTOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS, BEM

COMO A REALIZAÇÁO DE DEFESAS E RECURSOS NAS

CORTES SUPERIORES, TRIBUNAIS FEDERAIS, TRIEUNAL DE

JUSTIçA DO ESTADO DO PARÁ, ÍRIBUNAL DE CONTAS DA

úr'riÂo, rnreuNnL DE coNTAs Do ESTADo Do PARÁ.

TRIBUNAL DE CONÍAS DOS IVIUNICIPIOS DO ESTADO DO

PARÂ, ALÉM DA A ESPECIALIZADA PERANTE O

lúés 12 R$ 35.000,00 RS 420.000,00

DEscRrçÂo

I
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MiNISTÉRIO PÚBLICO ESTAOUALIINIS'ÉRIO PUBLICO
FEDERAL, MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E DEMAIS
óRGÃos DE FlscAltzAÇÃo SEDtADos NA cAptrAL Do
ESTADO, ENTRE OUTROS SERVIÇOS PARA ATENDER AS
DÊMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE
SANTARÉM.

GúUSULA SEXTA - DÔ PAGAMENTo
6.1. No caso de conlrovérsia sobre a exêcução do objeto, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei n" 14.133, dê 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à
parcela incontdüersa da execução do objeto, pâra eÍeito dê liquidação e pagamênto.
6.2. O prczo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçáo do objeto ou de
saneamenlo da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍlcadas pela Administração
durantê a análisd prévia à liquidação de despêsa, não será computado para os Íins do rêcebimênto
deÍlnitivo.
6.3. O recebimento provisório ou deÍlnitivo não excluirá a responsabilídade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execuçáo do contrato.
6.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para Íins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perÍodo, nos termos do aÍt.
7", §2'da lnstrução Normativa SEGESIME n'7712022.
6.5. Para fins de liquidação, o setor competêntê deverá veriÍicar se a nota íscal ou instrumênto de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários ê essenciais do documento,
tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de exêcução do contrato;

2

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
'1.4.1. O Termo de Referência,
1.4.2. A DocumentaÉo dê Habilitaçâo e Proposta de Preços do contratado;
1 .4.3. AutoÍização dê Contratação.

CúUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÃo
2.1. O prazo de vioência da contratacão seÍá de 12 (doze) meses. sêndo de 0,1/03/2025 a
0110312026. (máximo de 5 anos) contados da assinatura do contrato, na formâ dos artigos 106 e 107
da Lei n" 14.133, de 2021, confoÍme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instÍumento e no Edital e seus anexos, podendo ser prorrogâdo nos termos da legislação.
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionadâ ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçáo
com o contratado.
2.2. O prazo de início da execução do objeto da licitação será imediato, contados a partir da ordem de
serviço emitida pelo setor competênte dâ Sêcretaria Municipal de Educação.

cLÂusuLA TERGETRA - MOOELOS OE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUATS
3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de exêcução. assim como os prazos
constam no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA ourNTA - PREço
5. í . O valor mensal dâ contratação é de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), perÍazendo o valor total
de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dirêtas e indirêtas decorÍentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais.
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e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.
6.ô. Hâvendo eno na âpresentâção da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da dêspesa, esta Íicará sobrestada até quê o contrâlado
providenciê as medidas saneadoras, Íeiniciando-se o prazo apÓs a comprovação da regularização da

situação, sem Ônus ao contratantei
6.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamenle acompanhado
da comprovaçâo da regularidade fiscal mêncionada no art. 68 da lei no 14j33, de 2021 .

6.8. A AdministraÉo deverá rêalizar consulta para: a) verificar a manutenção das condiçôês de

habilitaÉo exigidas no edital; b) identiÍicar possível razão que impeça a paÍticipação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidâde, que implique proibiçáo de contratâr com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.
6.9. Constatando-se, situação de irregularidade do contratâdo, será providênciada sua notificaÉo, por

êscrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularizê sua situação ou, no mesmo prazo'

apresênte sua defesa. o prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critário do

contratante.
6.10. Não havendo regularização ou sendo a dêfesa considerada improcedente, o contratanle deverá

comunicar aos órgãoJresponsáveis pela íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sêjam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.11. Persistindo a irÍegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

conlratual nos autos dJprocesso administrativo Correspondentê, assegurâda ao contratado â ampla

defêsa.
6.12. Havendo a eíetiva execução do objeto, os pagamentos berão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contralo, caso o contratado não regularize sua situaÉo.
ô.13. O pagamento será êfetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da Ílnalizaçáo da

liquidação da despesa.
6.i4_ O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, âgência e conta

correntê indicados pelo contratado.
6.15, Banco = BAMPAFú, Agência no 002í, Conta Corrente no 000889280'6.

6.16. Será considerada data dô pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
ô.ú. euanOo do pagamento, será eÍetuada a retençáo tributária prevista na lêgislaÉo aplicávê1. . .

6.17.1. lndependéntámente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na Íonte, quando da ÍealizaÉo do pagamento, os percêntuais estabelecidos na legislação vigente.

6.18. O contratado regularmente opta;te pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não soirerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangid_os por

aquele regime. No entanto, o pagámento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de dãcumento oÍlcial, de quã Íaz jus ao tratamento tributário favorecido prêvisto na rêferida Lei

Complementar.

cúUsULÂ SÉTIMA . REAJUSTE
7.1. Os preços são Íixos ê irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limitê para a aPresêntação

das propostas.
7.1.i. 'Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contÍatada,.os preços

contratados poderão sofrer reafuste após o intenegno de um ano, aplicando-se o índice IPCA,/IBGE

àxclusirameàte para as obrigaç-ões iniciadas e concluídas após a oconência da anuâlidade.

7.2. Nos rea.iustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano sêrá contado a partir dos

efeitos Íinancêiros do Último reajuste,
i.3. Nas aferiçÕes finais, o Índice utiiizado para rea.iuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

-
7.4. Caso o ínâice estabelecido para reajusiamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, ", 
.rb"tituição, o quê vieÍ a ser determinado pela legislação então

em vigor.
7.5.Naausênciadeprevisáolegalquantoaoíndice§ubstituto,asparteselegeráonovoíndiceoÍicial'
p"ã i"rju"t"*"nto do preço doialor remanêscente, por meio de lêrmo aditivo'

7.6. O reajuste será Íealizado poÍ apostilamento 
3
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cúusuLA orrAvA - oBRTGAçôES Do CoNTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
ê seus anêxos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Têrmo de ReÍerência;
8.3- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorÍeções verificadas no obieto
fornecido, para que seia por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.4. Acompanhar e Íscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da

execução do objeto, para êfeito de liquidâÉo e pagamento, quando houvêr controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme o art '143 da Lei no 14.133,

de 2021;
8.6. Efetuar o pagamênto ao Contralado do valor correspondente ao Íomêcimento do obiêto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presenle Contratol
8.7. Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientiflcar o órgâo de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente
protelatóÍios ou de nenhum interesse Para a boa execução do ajuste.
8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requeÍimênto
pâra decidir, admitida a prorÍogâção motivada, por igual período.

8. 10. Responder eventuâis pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fêitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.11. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de pÍocesso administrâtivo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
g.12. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

teÍceiros, ainda que vinculados à êxecução do conlrato, bem como poÍ qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, preposlos ou Subordinados.

CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DO CONTRATADO
9.1 O CONTRATADO compromete-se e obriga-se a cumprir o estabêlecido neste Termo;

9.2 O CONTRATADO deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrêntes do

cumprimento das obrigaçóes assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
9.3 O CONTRATADO será responsável pela observância de toda legislaÉo pertinente direta ou

indiretamente âplicável ao ob.ieto deste Termo
9.4 O CONTRAÍADO será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada

a GoNTRATANTE ou a terceiros, decorÍentes da exêcução do objeto destê Termo, isentando a

coNTRATANTE de todas as reclamaçõês que porvêntura possam surgir, ainda que tais reclamaçÕes

sejam resultantes de atos dos seús prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurÍdicas,

empregadas ou ajustadas na execução do objêto:
9.5'Ficã expressámentê êstipulado que não sê êstabelecê por Íorça do fornecimento do obieto deste

Termo qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADOi
9.6 O CbNiRATAD-O se responsàbiliza poÍ todas as despesas deconentes do obieto deste Termo,

tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes,

tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da

CONTRATADO pàç1 com estes en6219os, nâo transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu

pagamento, nem podêrá onêrar o objêto do Contrâto;
b./Respeilar as normas e procedimàntos dê controlê e acesso às dependências da CONTRATANTE;

9.8. Exercer as atribuições de seu cargo com zêlo, lealdadê, competência ê respeitando as orientações

emanAdAS dO CONTRATANTE;
6.9. Permitir a Íscalizaúo da coNTRATANTE, nos serviços quê estiver desempenhando o obieto do

presente Contrato.
b.10. possuir certiflcação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que

vierem a surgir da contrataçáo;
4
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9.11. Exercer as atribuições de seu cargo com zelo, lealdade, competência e respeitando as
orientações emanadas do CONTRATANTE;
9.í2. Os serviços sêrão executados diretamentê pelo Contratado e/ou ProÍissional integrante de sua
êquipe, pÍeferencialmente na sua sede proÍissionâl (Bêlém, capital do Estado do Pará), salvo aquêlas
larêfas especificas que pela sua natureza localizada, vênham a reclamar sua execução na sede da
ContÍatante ou ouka jurisdiÉo tenitoÍial onde houver interesse da administração pública municipal;
9.13. A Contratante solicitará ê encaminhará ao Contratado, os serviços de interesse da administraÉo
municipal, e, como pressuposto básico e indispensável parâ sua efetiva execução, compromete-se a
fornecer todos meios materiais, bem como adotar todas as providências administrativas quanto aos
elementos ê informaçôes solicitadas, necessárias ao bom andamento dos serviços de consultoria e
assessoria objêto dêstê pacto;
9.14. Apresentar defesas administrativas e judiciais junto a todos os Tribunais de Segunda instância e
Superiores, Ministério Público, assessoriâ ao gestor publico em relação a possÍveis demândas judiciais.
9.15. Municiar, quando for solicitado, de informaçÕes inerentes as suas atividades o Poder pÚblico

Municipal;
9.16. Permitir a fiscalização da CONTRATANTE, nos serviços que estiver desempenhando o objeto do
presente Contrato.

cúusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE ExEcuçÂo
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.

cúusuLÂ oÉctMA pRti,rEtRA - TNFRAçôES E sANçôEs ADMtNtsrRATtvAs
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que @use grave dano à AdministraÉo ou ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao intêresse coletivo;
c) der causa à inêxêcução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da exêcução ou da entÍega do objeto da contrataÉo sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prêstar declaração falsa duÍante a execução do contratol
f) praticar ato Íraudulento na execuÉo do contrato;
g) comportar-se dê modo inidôneo ou comêtêr Íraudê de qualquer nalurêza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no '12.846, dê 1o de agosto dê 2013.
'l 1.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍrações acima descritas as seguintes sançõês:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n" 14.133, de 20211:
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave
(art. 156, § 4", da Lei n" 14.133, de 20211:
c) Declaração de inidoneidade para licitar ê contratar, quando prâticadas as condutas descritas nas
alínêas "e", 'f, "g" e "h" do subitem acima dêste Conkato, bem como nas alíneas "b",'c" e "d', que
justiÍlquem a imposição de penalidade mais grave (aÍt. 156, §5o, da Lei no l4-133, de ?O21r.
d) Multa:
1. compensatória de 5% (cinco por cento) sobrê o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.
11.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de íeparação integral do dano causado ao Comratante (art. 156, §9o, da Lei n''14.133, de 20211
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulalivamente com a multa
(art. 156, §7", da Lei n" 14.133, de 2AA\
'11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data dê sua intimaÉo (art. 157, da Lêi n"'14.133, de 2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supeíores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contt'atante ao Contratado, além da perda desse valor, â diÍerença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da L6i n" 14.133' de

2021).

5
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1 1.4.3. Previamente ao encaminhamenlo à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contaÍ da data do recebimento da
comunicação enviadâ pela âutoridade competente.
1 1.5. A aplicaÉo das sançõês realizar-sê-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art.
158 da Lei n" 14.'133, de 2021, para as penalidâdes de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 1 .6. Na aplicação das sançóes sêrão consideÍados (aÍ1. 15ô, §1", da Lei no 14.133, dê 2021):
a) a natureza e a gravidade da inÍraÉo cometida;
b) as pêculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agrâvantes ou alenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
ê) a implantação ou o aperfeiçoamenlo dê progrâma de integridade, conforme normas ê orientações
dos órgâos de controle.
1 1 .7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14. í 33, de 2021 , ou sm outras l6is de
licitagões e contratos da Administração Pública que também sejam tipiricados como atos lesivos na Lei
n' 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidêrada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocâr confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores ê sócios com poderes dê administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa ê a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.í33, de 2021).
1 1 .9. O contrãtantê deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias útêis, contado da data dê aplicação da
sanção, informar e manler atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n'
14.133, de 2021).
11.10. As sançÕes de impedimento de licitar ê contralar e dêclaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaÉo na Íorma do art. 163 da Lei n" '14.133/21 .

1 1.'t 't. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantês de multâ

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros mntralos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contralante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 26, de '13 de abil de 2022.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partos, ainda que isso

ocoÍÍa antês do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obíigaÉes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigênciâ ficará pronogada até a
conclusão do objeto, caso êm que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
flxado para o contrato.
12.2.1. Ouândo a não conclusáo do contÍato Íefeíida no item antedor deconeÍ de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aPlicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administragão optar pela extinÉo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidâs
em lei para a continuidade da execução conlratual.

cúUsULA DÉGIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRÁ
13.1. As despesas decorrontês da prêsênte contratâÉo cor:'erão à conta de rêcursos específicos

consignados no orçâmento da secrêtaria Municipal de Educação deste exercício, na dotaÉo abaixo

discriminada:
1 2.122.0006.2060.00.00.3.3.90.39.00-'.|.500
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAçÂO - SEMED
Av. Dr. Anysio Chaves, n' 712 - Aeroporto Velho - CEP: 68030-360

13.2. A dotaçáo relativa aos exercícios Ílnanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e libeÍação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

GúUSULA DÊCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.,1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposigÕes contidas na Lei n'
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaÍiamente, segundo as disposiçóes
contidas na Lei no 8.078, de í 990 - Código dê Defesa dô consumidor - e normas e princípios gêrais

dos contratos.

Prefeitura de Santarém ntârêm.oâ.qov,bf

&ffiifitfitti

cúusuLA DÉclMA sÉTtMA - FoRo
17.1. Fica eteito o Foro da Justiça do Estado do Pará, comarca de santarém para didmir os litígios que

deconeÍem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme arl. 92, §1o, da lei no 14.133121.

cúUSULA DÉCIMA OUINTA -ALTERAçÔES
15.1 . Eventuais alterações contÍatuais feger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

1 4 .133 , de 2021 .

í5.2. O contrâtâdo é obrigâdo a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressõês que se Íizerêm necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial

atualizado do conkato.
15.3. RegistÍos que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13ô da Lei n" 14j33' de 2021 .

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÂO
16.1. lncumbirá ao contratanle divulgar o prêsênte instrumênto no Portal Nacional de ContÍatações
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no sítio oÍcial da

Santarém, 28 de fevereiro de 2025

Il 
-'âl?liYâ'â, 

ffi ;'#ffiüÃ'
íio*nei;oyro.u#Pnt'^1ffintt:it

1'#,:i^:? i"Tli"i,ll lp1;#ti%ffi',1#
DE ADV:45322539000103 ÀDv:4sr22ri9oooror

lelx sÁvto cosrA SENA soctEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ n" 45.322.539/0001 {13
JEAN SENA COSTA SÁVIO

oAB/PA N." 28.561

I
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TERMO DE CONTRATO

(PROCESSO ADMTNTSTRATIVO DE INEXIGIBILIDADE Ne 01/202s)

TERMO DE CONTRATO OE PRESTAçÃO DE

SERVIçOS QUE ENTRE SI CETEBRAM A

cÂuaRa MuNtctPAL DE MARITUBA PoR

rrurrnmÉoro Do ExMo. sR PRESTDENTE

RAIMUNDO RUDEVAN CARNEIRO E JEAN

sÁvto cosrl srNA soctEDADE lNDlvlDUAt

DE ADVOCACIA

n cÂruam MUNICIPAI DE MARITUBA, inscrita no CNPJ ne 01'615.510/U)01-62, sito a

Rua João Paulo ll, s/n, por intermédio do Exmo. Presidente Sr. RAIMUNDO RUDEVAN

CARNEIRO, brasileiro, casado, portador do RG ns 1585870 SSP/PA e do CPF n' 266.633.772-53,

residente e domiciliado na Ru3 do Decouville. ne 186-A, Bairro Decouville, Marituba, Pará,

doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e o(a) empresa JEAN SÁV|O COSTA

SENA SOCTEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIÀ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ ne 45.322.539/0001-03, com sede na Rua Triunvirato, ne 192, bairro Cidade Velha, Belém

- pA. cEP 66020-635, doravante designado CoNTRATADO, neste ato representada por JEAN

SÁV;O COSTA SENA, brasileiro, inscrito na OAB/PA ne 28561 e no CPF ne 994.3361212-04, sócio

administrador, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no

Processo Administrativo de inexigibilidade Ne ou2o25 e em observância às disposições da Lei

ne 14.133, de 2O27, ê suas âlterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao

ob.ieto dâ presente contratação, resolvem celebrar o presente Termo de contrato, mediante as

cláusulas e condições expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes.

lv.loão Prulo ll, S/X'Íone: Íglr 3Zet-t0Or - CP,0ril05-025 -

GItPI 0t.615.010/0001-62

tilltrDr-Prrá
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CAMAHA MUNICIPAL DE

MARITUBA
z. cúusuua PRTMEIRA-DooBJEro

Contrâtação de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria jurídica nos

assuntos de interesse da administração pública municipal, incluindo, mas não se limitando a:

1. prestação de serviços técnicos especializados na área de direito público ambiental

perante o Poder Legislativo de Marituba, elaborando estratégias e estudos técnicos.

2. consultoria iurídica na área de pessoal;

3. Acompanhamento e desenvolvimento do controle lnterno e ouvidoria; postulação

administrativa na área do direito administrativo, abrangendo a advocacia administrativa,

composta de requerimento, defesas, recursos, procedimentos instaurados contra o Poder

Legislativo;

4. Assessoria iurídica nas sessões e reuniões legislativas, quando solicitado;

5. Consultoria jurídica na área do controle externo, para atender às necessidades do

Poder Legislativo do Município de Marituba'

3. cúusutÁ SEGUNDA - DA vlcÊnon e rnonRocaçÃo

3.1. O presente contrato terá o prazo de vigência de 12 meses, na forma do artigo 105 Lei

n'14.I33|2OZL.

3.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.

4. cúusuLA TERCEIRA - Do MooELo DE GEsrÃo E ExEcuçÃo coNTRATUAt

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.733121, e cadâ parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

4.2. A Contrâtante pooerá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato'

4.3. A Contratada se compromete a atender a contratante, todas as vezes que for exigida a

sua intervenção.

4.4. A assessoria e consultoria prevista neste contrato poderá ser prestado pessoalmente

,untoacâmaraMunicipaldeMaritubaouapartirdoescritóriosededacontratada,

Au.loão Peulo ll, §/[" Ione: l0rt 3256-566? - GtP: 6n0ã'02ã'
GllPl: 01515.610/0001{2
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MARITUBA
utilizando tecnologias como vídeo chamadas, ligaçâo telefônica, e-mail e aplicativos de

mensagens.

5. CúUSUIÁqUARTA-DO PREçO

5.1. O valor anual da contratação é de RS 300.000,00 (trezentos mil reais), podendo ser

pago mensalmente o valor de RS25.0(X),(X) (vinte e cinco mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscaís e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CúUsUu qUINTA. DAs coNDrcÕEs DE PAGAMENTo

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicado pelo contratado.

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constãr como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal ou apresentação de fatura, em nome da Câmara Municipal de

Marituba, inscrita no CNPJ np 01.615.610/0001-62, devidamente atestada pelo órgão

contrata nte.

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para .pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o

Contratante;

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriâmente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediantê consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Leí ne L4.L13|2O2L.

m hã0 Peutoll, S/ll- Íone: lgll3250-566I- GIP:61205-025 - 1í4fir08'PaÍá
crPI 0r"015.610/000t-02

&



CÂMARA MUNICIPAL DE

MARITUBA
6.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

no art. 68 da Lei Ne 14.L3312O21.

6.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Contratante

deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas na dispensa;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

6.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação Ce irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado ume vez, por igual período, a critério do contratantê.

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que se.jam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

6.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF.

6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevísta na legislação

aplicável.

6.13. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

m |0ã0 Pculo ll, s/11- t0ne: Í9ll 3256-566I - GtP: 61205-025 - tâdÍu[e-PaÉ

CFUI PMO

úllPl: 01.61i.61010001-62
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5.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

lu. l0ã0 Prü10 ll, s/t- Í0rc: Ígll 32ã6-506I - CEP: 61205-025 -

CllPl: 01.61i,610/0001-62
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7. CúUSUIÁ SEXTA - DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1(um) ano

contado da data de início do presente contrato.

7.2. Após o interre8no de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, Índice Nacional

de Precos ao Consumidor Amolo (lPCAI. mantido pela Fundação lnstituto de Pesquisa

Econômica Aplicada - lpea, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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8. CúUSUIÁ SíIMA - DAS OBRIGAçÔES OO CONTRATANTE

8.1. São obrigaçôes do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus ânexos;

8.1.2. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato

para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pela Contratada;

8.1.4. Liquidar o empenho e efetuar o patamento à contratada, dentro dos prazos

preestabelecidos em contrato;

8.1.5. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas ao

serviço contratado;

8.1.6. Aplicar a Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do

Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial de assessoramento da

Contratante para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presentê Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSUIA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste contrato, em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeitaexecuçãodoobjeto,observando,ainda,asobrigaçõesaseguirdispostas:

fi.loão Pailo ll, §/t- Íonc: Í911 I256-5667 - GEP: tzos-ot - natuDe-P8rá
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9.1.1. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação.

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll);

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pa8amentos

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos;

9.1.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro

de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da

prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou

Distritel do domícílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Tra balhistas - cNDT;

9.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do

objeto contratual.

9.1.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas,

lu. l0ã0 P0ul0 ll, §/ll- tone: Í911 3256-5667 - 8EP: 5720n-02! - lterlE[a-Pa]á
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9.1.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pêssoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de cargos previstas na legislação

(art. 116);

9.1.9. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variávels

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não se.ia satisfâtório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,ll, d, dâ Lei ne 14.733/2021.

9.1.11. Cumprír, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.1.12. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações;

9.1.L3. Recolher, no prazo estebelecido, velores rêferentes a penalidades de multa

previstas neste instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento

administrativo, decorrentes de descumprimento de obrigações contratuais;

9.1.14. Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, quaisquer âlterações havidas

no contrato social, durante o prazo de vigência deste contrato, bem como

apresentar os documentos comprobatórios da nova situação;

9.1.15. Encaminhar qualquer solicitação a Contratante por intermédio do gestor do

contrato;

9.1.16. Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por

parte do gestor do contrato designado pelo Contratante;

9.1.17. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros,

quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos

serviços discriminados, sem o consentimento, prévio e por escrito, da Contratante.
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9.1.18. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que

deverá responder pela fiel execução do contrato.

9.1.19. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da

habilitação.

10. cúusutA DÉctMA - |NFRAçÔES E sANçÔEs ADMtNtsrRATtvAs

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133/2021, o Contratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregãr a documentação exigida para a contratação;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne 12.846, de 1e de a8osto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações âdministrativas acima descritas as

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais Srave (ârt' 156, §2e, da

Lei);

Au.l0ã0 P0ul0ll, §/X- tone tgtl3256-566? - GtP: 07205-025 - Ííerlu[e-PeÍá
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ii) lmpedimento de licitar e cont.atar, quando praticadas ãs condutas descritas nâs

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (ârt. 155, §4s, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e ldo subitem acima deste Contrato, bem como nas

alÍneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §5e, da Lei)

iv) Multa:

(1) moratória de 0,50% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover ã

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei n. 14'133, de 2021.

(21 | de 5% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

parcial do objeto;

(3) de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto.

{4) Caso a aplícação de multa resulte em valores exorbitantes e/ou

desproporcionais, poderá ocorrer a redução do percentual aplicado a critério

discricionário da Administração, sempre com a análise do caso concreto'

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9e)

10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §7e).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art' 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (art. 156, §8e).

Au.l0ã0 Peuloll, s/11- Íone tgÍ!3256'566? -Gt?:6120ã-02§'
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10.4.3. Previamente ao enceminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ãmpla defesa ao Contratado, obse.rvando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 202!, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contrata r.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratânte;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os âtos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14'133, de 2021, ou em

outras leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa .iurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo râmo com relação de coliSação ou controle, de fato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federã1. (Art. 161)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns

14.L33/2027.

11. CúUSULA DÉC|MA PRIMEIRA- DA EXflNçÃO CONTRATUAT

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei

Ne14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

11.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. lndenizações e multas.

[u.10ã0 Pâilo !1, s/t- Í0n0: Í911 32ã6-566, - GtP: 6lil05'02i'
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12. CúUSUIÂ DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN

12.1. A contratação será atendida pela funcional programática alocada no orçamento do

Poder Legislativo sob o Ne. 01.031.0001.2.001, elemento de despesa Ne' 3'3 90'39'05,

fonte ne 15oooo0o, serviço técnicos profissionais pessoa jurídica.

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostila mento.
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13. cúusurÂ DÉcttul rencetnn - Dos cAsos oMlssos

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei ne 14.133, de 2O2L e demais normas federais aplicáveis e,

^ subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. cúusuLA DÉctrua Quanre - DAs ALTERAçÔES

14.1. Eventuais alterações contratuais reSer-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei nP 14.133, de 2021.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor iniciâl atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de

contrato.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n-o

t4.L33/2027.

16. cúusulÁ DÉctrul sgxrl - rono

16.1. As partes, de comum acordo, elegem o foro de Marituba para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de contrato que não possâm ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §14 da Lei ns 14.L33/2O2t.

Âu.loão Peülo ll, §/X- Ío[G: l9ll3256-5867 - GtP: tnO+Oef - nanuüo-PaÍá
GllPl: 01.61õ.610/0001-02

15. CúUSUtA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAçÃO

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial

na lnternet, em atenÇão ao art.91, caput, da Lei n.s 14.133/2021'



4

CÂMARA MUNICIPAL DE
tP \TO

MARITUBA

RAIMUNDo â:;ii:1x""1" "''.
RU DEVAN RAIMUNDO RUDEVAN

CARNEIRO:2666331 72

CARNEIRO:2 st

66633 1 7 zfi ?il,Z:;;:áifl , "
cÂuaRl MUNtctPAL DE MARITUBA

cNPr : 01.515.610 I 0@l-62

J EAN SAVTO COSTA SENA Assinado a,e l11a {gl}11 nor

soc| EDADE I N DIVI DUAL 
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DE ADV:453225390001 03 ADV:4532253e000103

tearu sÁvto cosrA sENA soclEDADE lNDlvlDUAI DE ADvocAclA
CNPJ ns 45.322.s39/0001-03

Testemu nhas

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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E, por estarem justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de

igual teor e forma.

Maritubâ, 28 de janeiro de 2025'

CAMARA Assinado de foÍma dieital
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